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Edital No. 006/2018-PROFAR 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica – PROFAR, da 
Universidade Estadual de Maringá, no uso de suas atribuições legais, considerando o Decreto n.º 
3.764, de 25 de outubro de 2004 e Termo de Convênio 060/2018, assinado em 26 de março de 
2018, resolve: 

TORNAR PÚBLICA 

A abertura das inscrições para a seleção definitiva do Curso de Mestrado profissional em 
Assistência Farmacêutica, na área de concentração Assistência Farmacêutica e linhas de pesquisa: 
Atenção farmacêutica e Gerenciamento de Medicamentos e Políticas de Saúde a ser realizado pela 
Universidade Estadual de Maringá (UEM). 

 

1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Poderão se inscrever para a seleção do Mestrado Profissional em Assistência Farmacêutica os 
farmacêuticos aprovados na etapa de pré-seleção. 
1.2. A seleção para o Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica será realizada em 
três etapas: 
1.2.1. Primeira Fase – Prova de Conhecimentos Específicos (classificatória e eliminatória): A prova de 
conhecimento específico será composta de questões objetivas e discursivas. Os candidatos que 
atingirem nota igual ou superior a 6,0 na primeira fase estarão classificados para participar da 
segunda fase; 
1.2.2. Segunda fase – Análise do Currículo Lattes e do Pré-projeto de pesquisa (classificatória e 
eliminatória): Os candidatos que atingirem nota igual ou superior a 6,0 na segunda fase estarão 
classificados para participarem da terceira fase; 
1.2.3. Terceira fase – Entrevista (classificatória). 
1.3. Poderá ser atribuído atendimento especial para a realização das provas ao candidato que 
solicitar, desde que justificada a necessidade. A solicitação deverá ser efetuada por escrito, à 
Secretaria do PROFAR até o dia 09 de agosto de 2018, e poderá ser atendida, de acordo com os 
critérios de viabilidade e de razoabilidade apreciados pela coordenação de seleção. 
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1.4. O candidato deverá responsabilizar-se por inteirar-se das datas, horários e locais de realização 
das etapas de seleção, devendo consultar os editais disponibilizados no endereço eletrônico: 
www.sites.uem.br/profar. 
 
2. PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO 

2.1. As inscrições para o Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica estarão abertas 
no período de 24 de julho de 2018 a 10 de agosto de 2018. 
2.2. Não haverá taxa de inscrição para o processo seletivo. 
2.3. Os documentos necessários para o processo seletivo são: 
a) Ficha de inscrição preenchida e assinada; 
b) Duas fotos 3x4 recentes; 
c) Curriculum vitae Lattes dos últimos 3 anos (documentado – fotocópias de todos os documentos 
comprobatórios); 
d) Cópias legíveis e autenticadas dos seguintes documentos:  
 Carteira de Identidade; 
 CPF; 
 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
 Diploma de Graduação, obtido em curso reconhecido pelo MEC; 
 Histórico Escolar da Graduação. 

e) Pré-projeto de pesquisa. 
2.4. Os documentos exigidos para a inscrição no Programa de Pós-Graduação em Assistência 
Farmacêutica, deverão ser encadernados (documentos e pré-projeto: duas encadernações) e 
colocados em envelope lacrado, devidamente identificado com o nome do candidato e enviado por 
Sedex ou entregues pessoalmente na Secretaria do PROFAR, no período de 24 de julho a 10 de 
agosto de 2018, com data de entrega ou postagem máxima em 10 de agosto de 2018. 
2.4.1. O endereço para postagem da documentação é: 
Universidade Estadual de Maringá 
Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica (PROFAR) 
Avenida Colombo, 5790 – Bloco P-02 - Secretaria – Campus Sede UEM 
CEP: 87020-900 – Maringá-PR 

https://www.uem.br
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2.5. O Edital de Homologação das inscrições será publicado no dia 15 de agosto de 2018 no endereço 
eletrônico: www.sites.uem.br/profar. 
 
3. CALENDÁRIO DO PROCESSO SELETIVO 

3.1. Prova de conhecimentos específicos: 
Data: 15 de setembro de 2018 (sábado) 
Horário: 09h00min – 12h00min 
Local: Bloco Q-04, Auditório 
 
3.2. Análise de currículos e pré-projetos: 
Datas: 17 a 20 de setembro de 2018 
 
- Divulgação do resultado da prova de conhecimentos específicos e análise de currículos e pré-
projetos (1ª Fase): 21 de setembro de 2018 
 
3.3. Realização das entrevistas: 28 e 29 de setembro de 2018 (horários agendados) 
 
- Resultado final: 01 de outubro de 2018 
 
4. DOS RESULTADOS 

 Os resultados serão de responsabilidade da Comissão de Seleção por meio de Edital a ser 
publicado no endereço eletrônico: www.sites.uem.br/profar. 
 
5. OUTRAS INFORMAÇÕES 

5.1. O Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Assistência Farmacêutica está disponível no 
endereço eletrônico: www.sites.uem.br/profar. 
5.2. Não serão emitidos documentos relativos ao processo seletivo. 
5.3. Recursos do resultado final publicado terão 05 (cinco) dias úteis para serem protocolados no 
Protocolo Geral da Universidade Estadual de Maringá, endereçados a Comissão de Seleção – 
PROFAR. 

https://www.uem.br
mailto:sec-profar@uem.br
http://www.sites.uem.br/profar.
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5.4. A documentação dos candidatos não aprovados poderá ser retirada na secretaria do PROFAR até 
às 17h20min do dia 14/12/2018. Após este período, a documentação será descartada. 
5.5. Os casos não contemplados por este edital serão resolvidos pela Coordenação do Programa de 
Pós-Graduação-PROFAR. 
 
6. PROGRAMA DA PROVA 

1) Ética e Legislação Farmacêutica 
2) Princípios e Aplicações da Atenção Farmacêutica 
3) Consulta e Prescrição Farmacêutica 
4) Sistema Único de Saúde e o Ciclo da Assistência Farmacêutica 
5) Gestão Logística em Saúde 
6) Uso Racional de Medicamentos 
 
7. BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
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